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3.ª SESSÃO LEGISLATIVA
6.ª LEGISLATURA
Aceguá, 16 de outubro de 2023 
[bookmark: _GoBack]Aos dezesseis dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e três, às onze horas, tendo como local o Plenarinho Aldo Cantarelli, da Câmara Municipal de Vereadores de Aceguá, reuniu-se a Comissão de Finanças e Orçamento - CFO, sob a Presidência do Vereador Júlio César Porciúncula Lemos-MDB e, com a presença dos demais integrantes, Vereadores Helmut Kröker-PP, Vice-Presidente e Émerson Vidal Ferreira-PSDB. A reunião contou, ainda, com a presença Secretário Municipal de Administração e Fazenda, Tirso Soares Delabary, que se fez acompanhar da servidora Valéria Lucas, Chefe de Patrimônio, em atendimento aos requerimentos n.º 716 e 717/2023, para prestar informações sobre os PL n.º 076 e 078/2023, respectivamente. De imediato, o Presidente abriu espaço ao Secretário da Fazenda, para explanação sobre os projetos acima citados. Na oportunidade, foram levantados vários questionamentos, tendo todos sido plenamente respondidos. Após, o Presidente agradeceu a presença dos representantes do Poder Executivo e, pelas informações prestadas. Retomando os trabalhos da reunião, solicitou a leitura da Ata da reunião anterior, que após discussão e votação, foi aprovada por unanimidade. Prosseguindo, apresentou a pauta da reunião, para que pudessem ser exarados os Pareceres, sendo: PROCESSO n.º 704/2023 –Emenda - Da Vereadora JACQUELINE FERREIRA – “Emenda ao PLC n.º 003/2023, que Institui o incentivo fiscal de redução do ITBI no município de Aceguá – Alterando os Art. 1.º e 3.º”. Voto do Relator: Pela rejeição da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator: PLC n.º 003/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Institui o incentivo fiscal de redução de ITBI no município de Aceguá”. Na oportunidade, o Presidente apresentou o Of. Gab. n.º 409/2023, de protocolo n.º 720/2023, em resposta ao requerimento n.º 695/2023. Após análise, a Comissão exarou o seguinte parecer: Voto do Relator: Pela tramitação da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator; PL n.º 072/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Dispõe sobre o reajuste do piso salarial dos agentes comunitários de saúde (ACS), agentes de combate às endemias (ACE) do município de Aceguá”. Voto do Relator: Pela tramitação da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator; PL n.º 076/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza especial no valor de R$300.000,00 ”. Voto do Relator: Pela tramitação da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator; PL n.º 078/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de créditos adicionais de natureza suplementar no valor global de R$117.000,00 ”. Voto do Relator: Pela tramitação da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator; PL n.º 082/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza especial no valor global de R$150.000,00”. Após, análises iniciais, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, conforme requerimento de protocolo n.º 729/2023, o envio de expediente ao Poder Executivo, solicitando que seja encaminhado o demonstrativo do excesso de arrecadação da fonte “0621”, além de Mensagem Retificativa, suprimindo a linha do recurso 05000040, conforme orientação técnica do IGAM n.º 23.969/2023; PL n.º 085/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza suplementar no valor global de R$683.000,00”. Após, considerações iniciais, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, mediante requerimento sob n.º 730/2023, o envio de expediente ao Poder Executivo, solicitando que seja encaminhado o demonstrativo do excesso de arrecadação da fonte “0621”, conforme orientação técnica do IGAM n.º 24.219/2023; PL n.º 086/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 1.919/2022 – LDO”. Voto do Relator: Pela tramitação da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do relator; PROCESSO n.º 689/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Relatório de avaliação de cumprimento das metas fiscais do Poder Executivo, relativo ao 2.º quadrimestre/2023”. Na oportunidade, o Vereador Júlio César Lemos, apresentou seu Parecer Conclusivo: “O relator da Comissão de Finanças e Orçamento emite PARECER, APROVANDO o cumprimento das metas apresentadas na Audiência Pública, considerando atendidas as exigências do Art. 9.º, § 4.º, da Lei de responsabilidade fiscal”. Colocado em votação, o parecer foi aprovado por unanimidade. Foram relatores, os Vereadores Helmut Kröker, para o PLC n.º 003/2023 – Com Emenda – Processo n.º 704/2023, Júlio César Lemos para os projetos n.º 072 – com Mensagem Retificativa,076 e 086 e Émerson Vidal Ferreira para o de n.º 078/2023. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião.
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